
PARECER Nº_______, DE 2019, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 925, DE 2016.






O nobre deputado Celso Giglio 
apresentou o Projeto de Lei nº 925, de 2016, dispondo sobre vedação à assinatura de convênios entre o Governo do Estado e municípios que tolerem o acúmulo de funções de motorista e cobrador de empresas públicas e privadas concessionárias de transporte coletivo.






Nos termos do item 2, parágrafo único 
do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno, a presente 
proposição esteve em pauta,  nos dias correspondentes às  189ª  a  191ª  Sessões Ordinárias (de 19/12 a 21/12/2016) e 1ª a 2ª Sessões Ordinárias (02/02 a 03/02/2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em virtude  de  distribuição realizada pelo  seu nobre  Presidente, nos cabendo analisá-la  à  luz  do disposto  no  artigo 31 § 1º, da  Consolidação do Regimento Interno.  






Em que pesem as motivações do autor, bem como as ponderações do relatório de fls. 05/07, entendemos que a medida não pode ser aprovada, eis que, sem embargo de respeitáveis entendimentos divergentes, fato é que o projeto de lei em apreço abriga vício insanável decorrente de invasão da competência reservada ao Poder Executivo pela Constituição Estadual.






De fato, decorre do próprio princípio da separação dos poderes a proibição de interferência de um Poder sobre o outro – e, como é cediço, promover a celebração de convênio configura ato típico de gestão administrativa que é inerente às funções reservadas ao Poder Executivo e, como tal, imune à participação ou interferência por parte do Poder Legislativo, porquanto alheio às hipóteses estritas expressamente consignadas na Constituição.






Nesse sentido, oportuno consignar que esse vem sendo o precisamente o entendimento pacífico da jurisprudência (grifamos):

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 60, XXVI, DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL. ALEGADA INCOMPATIBILIDADE COM OS ARTS. 18, E 25 A 28, TODOS DA CARTA DA REPÚBLICA. Dispositivo que, ao submeter à Câmara Legislativa distrital a autorização ou aprovação de convênios, acordos ou contratos de que resultem encargos não previstos na lei orçamentária, contraria a separação de poderes, inscrita no art. 2.º da Constituição Federal. Precedentes. Ação julgada procedente” (STF, ADI 1.166-DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ilmar Galvão, 05-09-2002, v.u., DJ 25-10-2002, p. 24).

“CONSTITUCIONAL. CONVÊNIOS, ACORDOS, CONTRATOS, AJUSTES E INSTRUMENTOS CONGÊNERES. APROVAÇÃO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: INCONSTITUCIONALIDADE. I. - Normas que subordinam convênios, ajustes, acordos e instrumentos congêneres celebrados pelo Poder Executivo estadual à aprovação da Assembléia Legislativa: inconstitucionalidade. II. - Suspensão cautelar da Lei nº l0.865/98, do Estado de Santa Catarina”(STF, ADI-MC 1.865-SC, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, 04-09-1999, v.u., DJ 12-03-1999, p. 02).

“Ação direta de inconstitucionalidade. Art. 20, inciso III do artigo 40 e a expressão ‘ad referendum da Assembléia Legislativa’ contida no inciso XIV do artigo 71, todos da Constituição do Estado de Santa Catarina. Pedido de Liminar. - Normas que subordinam convênio, ajustes, acordos e instrumentos congêneres celebrados pelo Poder Executivo estadual à aprovação da Assembléia Legislativa. Alegação de ofensa ao princípio da independência e harmonia dos Poderes (art. 2º da Constituição Federal). Liminar deferida para suspender, ‘ex nunc’ e até julgamento final, a eficácia dos dispositivos impugnados” (STF, ADI-MC 1.857-SC, Tribunal Pleno, Rel. Min. Moreira Alves, 27-08-1998, v.u., DJ 23-10-1998, p. 02).

“Ação direta de inconstitucionalidade. Incisos XIII, XXIX e XXX do artigo 71 e § 1º do artigo 15, todos da Constituição do Estado da Bahia, promulgada em 05 de outubro de 1989. - Os incisos XIII e XIX do artigo 71 da Constituição do Estado da Bahia são ofensivos ao princípio da independência e harmonia dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal) ao darem à Assembléia Legislativa competência privativa para a autorização de convênios, convenções ou acordos a ser celebrados pelo Governo do Estado ou a aprovação dos efetivados sem autorização por motivo de urgência ou de interesse público, bem como para deliberar sobre censura a Secretaria de Estado. - Violam o mesmo dispositivo constitucional federal o inciso XXX do artigo 71 (competência privativa à Assembléia Legislativa para aprovar previamente contratos a ser firmados pelo Poder Executivo e destinados a concessão e permissão para exploração de serviços públicos) e a expressão ‘dependerá de prévia autorização legislativa e’ do § 1º do artigo 25 (relativa à concessão de serviços públicos), ambos da Constituição do Estado da Bahia. Ação julgada procedente em parte, para declarar a inconstitucionalidade dos incisos XIII, XXIX e XXX do artigo 71 e a expressão ‘dependerá de prévia autorização legislativa e’ do § 1º do artigo 25, todos da Constituição do Estado da Bahia, promulgada em 05 de outubro de 1989” (STF, ADI 462-BA, Tribunal Pleno, Rel. Min. Moreira Alves, 20-08-1997, v.u., DJ 18-02-2000, p. 54).

“CONSTITUCIONAL. CONVÊNIOS, ACORDOS, CONTRATOS E ATOS DE SECRETÁRIOS DE ESTADO. APROVAÇÃO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: INCONSTITUCIONALIDADE. I. - Norma que subordina convênios, acordos, contratos e atos de Secretários de Estado à aprovação da Assembléia Legislativa: inconstitucionalidade, porque ofensiva ao princípio da independência e harmonia dos poderes. C.F., art. 2º. II. - Inconstitucionalidade dos incisos XX e XXXI do art. 99 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. III. - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente” (STF, ADI 676-RJ, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, 01-07-1996, v.u., DJ 29-11-1996, p. 47.155).






Assim, a propositura em questão, se aprovada, configuraria ingerência do legislativo em atribuições privativas do Executivo, vulnerando, em consequência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, caput, da Constituição Estadual.






Destarte, falta à presente proposta a necessária juridicidade para ingressar no ordenamento, e assim sendo cumpre a este órgão técnico, no exercício de sua função relativa ao controle de constitucionalidade preventivo, obstar o prosseguimento da propositura em razão de sua flagrante inconstitucionalidade.






Ante o exposto, em que pesem os louváveis motivos que inspiraram seu autor, nos limites da competência desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para analisar e deliberar, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 925, de 2016.





         Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini

Relator
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